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CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 60/2024

.PROGRÀMA COIV1PRAS CAPANEMA'
Lei Complementar Municípal n' 14 12022 (LCM 14122)

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080,

Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.792.76010001-60, neste ato representado pelo
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Américo Bellé, cloravante <lenominado CONTRATANTE, e o(a)

INOVA CITIES-SOLUÇÕES INTEGRADAS PARA CIDADES LTDA., inscrito(a) no cNpJ sob o no

53.734:193l,ü001-70, sediado(a) no seguinte endereço: Áv. Candido de Abreu, n" 526,Complemento, conj.
705, bairro: Centro, CEP: 80.530-905 no Município de CuritibaPR, eom o seguinte enciereço eieuônico;
contato@inovacities.com.br, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 41.99512-6667, a seguir
denominado CONTRATADO, neste ato representado pelo Sr. Vinicius Baltazar Milani, CPF N"
017.945.659-81 e o Sr. Filipe Lima Farias, CPF no 065.193.199-10, com funções de Sócios-
Administraçlores, conforme ato constitutivo da empresa âpresentado no.c auIos, tçndcl em vista o que çotLsta

uo Processo de Contratação Direta por DisBensa de Licit4cão n" 11/2024 e ern obseryânçia às

disposições da Lei Complementar Municipal n" l412022 (LCM 14122) e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas;

óncÃo GEsroR Do coNTRATo:
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Uúanismo - SEINFRA

óncÃo(s) pARrrcrpÀNrE(s) DA coNTRATAÇÃo;
Todos os órgãos públicos municipais.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO
I.1. RESUN{O: SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TECNICA PARA REVISÀO E
IMPLANTAÇÃO DO PLANO DIRETOR DO MTJNICÍPIO DE CAPANEMA/PR.

1.2. DESCRTçÃO nO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO:
Item Código do

produto/

serviço

Nome do prnduto/serviço Quantidade Unidade Preço

mriximo

RS

Preço máximo

total

R$

I 66888 §ERVIÇOS DE CONSLTLTORIA F

{SSESSORTA TECNICA PARÁ
i.EVISÃO E IMPLANTAÇÃO DC

?LANO DIRETOR DO MUNICtPIO DE

]APANEMA/PR.

01 UN I18.611,59 I 18.61 1,59

TOTAL 118.61 1,59

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) o Termo de Referência;

b) a Autorização de Conkatação Direta e/ou o Aüso de Dispensa Eletrônica, caso exisüente(s);

c) a Proposta do contmtado;

d) eventuais ançxos dos documeirtos supracitados.

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos doçumentos mencionados acima, prevalecerá aquele
que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé.

2.1. O objeto desta conh'atação deve ser fofirecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no terÍno
de referência, no instrumento convocatório, se cabível, naproposta e de acordo com as noÍnas técnicas aplicáveis.
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2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

2.3, Em não havendo peculiaridacles clo objeto rla contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,

serão obseivadas as seguintes rrgrzs básicas:

2.3.1. Quando ner:essitar do produto ou da prestação de serviço, a 6rgáa publico interessado elabormá um
t'oquciiincrrto dc coiiipra/prcsiação ,Cc sci-vigo, quc coiitcrá, ao ii-rcilos, as scguiritcs iiifoi.nraçõos:

a) identiÍicação do órgão público solicitante;
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;

c) iocal onde serão entregues os objetos ouprestados os serviços;

d) prazo para entrega dos obietos ou para a prestação dos seruiços;

e) quantidade, medidas, matcas, especificações etc. dos objetos ou seliços, se aplicável;
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão pirblico solicitante e/ou do Fiscal da Contratação.

2.4.8m regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encamiúado por meio do

Fiscal da Cotrtratação ou do Secretário da pasta, por rnçio eletrônico, ao Contratado, o qual somÇllte poderá ser

enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empeúo pelo setor competente.
2.5. O contratado tbmecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no
subitern 2.3.1.

2.6. Salvo em situação excepcional, o contrataclo somente deve Íbmecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe
for encarniúado o requeiimento indiçado no subitem 2.3.1.

2.7, A reçusa fundamentada no subitem 2.6 náo gera responsabilidade ou penalização ao contratado.

2.E. O não cumprimctúo do disposto ncstc aúigo cnscja a nulidadc da contratação c a possibilidadc dc
responsabilização dos envolvidos.
2.9. Salvo em sifuação excepcional, o lbrnecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configuta a concorência do licitante
contratado para a nulidade da contratação.

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cacla órgão público manteú o controle, preferencialmente
etn meio elettônico, dos requerirnentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitil a fisçalização de órgãos
internos e externos.

3. cLÁusuLA TERCETRA - pos pRÂzos DA coNtRATAÇÃo
3.1. O prazo de vigência dapresante contratação será de 12 (doze) meses, contados apartir da emissão e assinatnra
deste ínstuumento pelo Prefeito Municipal.
3.2. O prazo da execução dos serviços esti descrito no termo de referência.

3.3. O tenno inicial do prazo de execução dos serviços será no dia útil imediatamente subsequente à assinatura
do contrato pelas partes.

4. CLÁUSULA QUARTA : pp VAL0R DA C0§TR4.TAÇÃ0
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ 118.611,59 (cento e dezoito mil seiscentos e onze reais e

cinquenta e nove centavos).

4.1.1. O valor de cada item, se houver, está descrito na cláusula primeira deste instrumento.
4.2. No valor acima estão inclúdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou irnpostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fisoais e comerciais
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas conr deslocamento, hospedagem e alimentação,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do ob,ieto da contratação.

4.3. O valor acima é meramerte estimativo, de Íbrma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente forneçidos/executados.

5. CLÁUSULA QUINTÀ - DAS 0BRIGAÇÕES Do CoNTRATADo
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a curnprir todas as obrigações d.escritas no Termo cle

ReÍ'erência, alérn das seguintes obrigações gerais:
a) tbrnecer o objeto/prestar os serviços em pert-eitas condições no tempo, lugar e tbrma estabelecidos previarnente pela

Administlação Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumeuto;

v
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b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes tleste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorcntes da boa e perfeita execução do objeto;

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e obseryar a data, horários e local de entrega do

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal;
d) encaminhar à Administração lvfunieipat a NoÍa Fiscal/IraÍura corre"rpondeado ao valpr do bem ad.qúído/serviço

prestado, no ato do fornecimento obieto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestacão dos

serviços;

e) nâo fuansferir a terceiros, por qualquer foma, uem mesmo pat'cialmente, as obrigações assunridas, nem subcontratar

qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento;
f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,

-ÍleÍes, segur:og des.lecamçúp do pessoal, prestação de gar.alrria e q,uaisquer oubas que inejdaru ou vcaham a inçidir no
lbrnecirnento do objeto/execuçdo dos seliços;

g) no caso de prestação de serviços, substifuir o profissionai que nào esteja desempeúando a sua função de maneira
eficiente, a pedido da Administração;

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação,

hospedagern, entte ouhos, de seus funcionários e veículos, para o fomecimento do objeto/prestação de seruiços;

i) A Conhatada obriga-se a prestiação de garantia legal, conforme previslo no CDC, além da garaúia coúratual, previsfa
no tenno de teferência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento.

j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompaúado do manual do usuário, com uma versáo em português,

e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Admitishação no local do serviço para

representá-lo na execução do contrato;

l) A indicação ou a üüruutençào do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente iustificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consunidor
(Lei n" 8.078-de 1990);

n) Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

o) Aiendpr às determinaçõe.s -regular-e,s eultidê.s peJo fiscal au gsstp:" ds ço.ntrato ou autqfidadç superjo r: F ple,star tod§
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Ern se tuatando de prestação de serviços, prestar Íodo esclarecimento ou inf.ormação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garantindolhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento;
q) Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes tla execução ou dos materiais
empregados;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como pol todo e qualquer dano

causado à Administração ou lerceiros, nào reduzindo essa responsabilidade a liscalização ou o acompaúamento da execução
contt'atual pelo conilatante, que ficará autorizado a clescontal dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

s) Não contratar, durante a vigência do confuato. cônjuge, comparúeiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou gestor do contrato;

t) não contratar emptegados com incornpatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção

ou de assessoramento, incluindo os respectivos parent€s até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante no 13 do STF;

u) não contratar pessoas que manteúam vinculo de natuleza técnica, eomercial, econômica, financeita, trabalhista ou
civil corn agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempeúe função no
respectivo processo de contrataçáo ou que atue na execução, controle ou tiscalizaçào da contrataçào, ou que deles seja cônjuge,

compaúeiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
v) Quarrdo não fot possível a verificação da r-egularidade rro Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento,

os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) cerÍidão conjunta relativa aos tributos
Íêderais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicilio ou sede do conü'atado;4) Certidâo de Regúaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
_CNDT;

x) Responsabilizar-se pelo curnprirnento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, cornerciais e as

demais previstas em legislaçào específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e nâo poderá

onerar o objeto do conu?to;

tv) Comunicm ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anoÍmal ou acidente
que se verifique no local da execução do obieto contratual;
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y) Paralisar, por determinaçào do contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

z) Manter durante toda a vigência do conhato, em compatibilidade corn as obrigações assumidas, todas as condições

exigidas para qualificaçào julidica, fiscal, trzbalhista e técnica;

aa) Guardar sigilo sohre todas .as inÍbmações obtidas em deeorrênçia do cumprimento .do çonÍralo;
bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decor:rentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimeuto do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados no art. 182, Il,"d",daLCMl4l22;

cc) Cumprir', alérn dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as not'mas de segurança do

conlrnlarúÇ;

dd) Promover a guarda. manutenção e vigilância de materiais, felramentas. e tudo o gue for necessário à execução do

objeto, durante a vigência do contrato;

ee) Alocar os empregados necessários, com habilitaçào e conhecimento adequados, ao pertêito cumprimento das

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramenfas e utensílios dernandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

ff) Orientar e freinar seus empregados sobre os deveres pÍevisÍos na Lei no 13.709, de 2018, adotando medidas efi,çazes

para frrnteção de dados pessoais a que teúa acesso pot tbrça da execução deste contlato;
gg) Conduzir os trabaihos com estrita observância às nomras da legislação pertinente, cumprindo as detenninações dos

Podeles Públicos, maíteÍrdo sefirpre lirnpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segru'ança, higiene e

disciplina;

hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aptovação, quaisquer mudanças nos rnétodos

exeÇuÍivos que fujam às espeÇiÍieaçôes do memorial descritivo ou instrumento gongêüere;

ii) Nào permitir a utilização de qrralqrrer trabalho do menor de dezesseis fi1os, exceto na condição de aprendiz para os

maiores de quatorze anos, nem pennitir a utilizaçào do trabalho do menor de dezoito anos em kabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

jj) Ceder ao Contratante todos os direitos patrilnoniais relativos ao objeto contratado, incluindo a respectiva
documentação técnica associada, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em ouÍlas ocasiões, sem necessidade de

nova auto:izaç.ão do Çontr:atado, sa-lvo no que se lefere ao ljççl iarxento dç usq de so-lução tecnológica descriÍa no Temrs dç
Referência.

5.2. Das obrigações pertinentes à LGPD:
a) As partes deverão cumprir a Lei rf 1 3.709, de 20 I 8 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que teúam acesso

emrazáo do cer[ame ou do contrato administrativo que eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação; independenternen&e de declaraçõo ou de aceitação .expressa;

b) os dados abÍidps somÊÍltÊ padçrâo scr ufilizados para as finaliçladçs quc justifienram sçll aÇçsso c dç açprdp çpm
a boa-fé e corrl os principios do art. 6" da LGPD;

c) É vedado o cornpartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses perrnitidas ern Lei.
d) A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contl'atos de suboperação

finnados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado;

e) Terminado o tratarnen[o dos dados nos termosdo ert. I 5 da LGFD, é dever do conkatado eliminâlro*, corn exceção
das hipótçses do art. I6 da I.GPD, rnçluindo aquçlas çÍn quç houvçr nçççssidade dç gu4rda dç doçumçn!-ação parp fitrs dç
comprovaçâo do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes;

f) É d"v.. do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD;
g) O Conkatado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,

perrnanecendo i.ntegralarente respon*avel por garantir sua observância;

h) 0 Cpntlatante poderá rçalizar ditigência pala aferir p çumpljmento dçssa cláusula, dçvçndo o Conhatado arçndçr
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados;

i) O Contratado deverá prestar, no plazo fixado pelo Contlatante, ptorrogável justificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento tla LGPD, inclusive quanto a eventual tlescafie realizado;
j) Bancos de dados formados a partir de contlatos administlativos, notadamente aqueles que se proponham a

annazenar rlados pessoais, devem cer maüÍidos em arnbiente vir,tual eqúrolado, com registro inclivirlual rastreável de

tratamentos realizados (LGPD. art. 37), çom çada aççsso, data, horário Ç rçgistro da finalidadc, para çfeitq <!e responsabilizaçdo,

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos;

k) Os leferidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a firn de galantir a l'eutilizaçâo
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l) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tÍatamento de dados pessoais, quando

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por rneio de opiniões técnicas ou recornendações, editaclas na forma
daLGPD;

m) Os contratos e convênios de que tlata o § 1'do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

5.3. Não será admitida a sutrcontratação do objeto contrafual.

5.3.L. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência. é permiticla a subcontratação parcial do
objeto, nos teünos e nos limites lá previstos, obsewando-se as seguintes condições:

a) É vedada a subcofltratação completa ou da parcela principal da obrigação;

b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe rcalizar a supervisão e coordenação das atividades do
subcontratado, bem como resportder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações

contratuais correspondentes ao obj eto da subcontratação.

5.3.2. A subcontratação depende de autorizaçào prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado cumpre os requisitos de qualiÍicagão técnica necessários para a execução do objeto.

5.3.3. O çontratadü apresentará à Administração documentaçào que r;ümprovs a capacidade técnica do
suliconiratado, quc sciá avaliada c juntada aos auios do piocesso corrcspondciiic.

5.3.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou cls dirigentes «Jesta mantivel'em
vínculo de natureza téonica, comercial, econômica, financeira, ttabalhista ou civil com didgente do órgão ou
entidade contrataflte ou com agente público que desempenhe funçào fla conttataÇáo ou atue na fiscalizaçào ou na
gestão do contraÍo, ou se deles tbrem cônjuge, compaúeiro ou parente em linha reta, colaÍeral, ou por atinidade,
até o terceiro grau.

6. cLÁusuLA sExTA - pAs oBRrcAÇÕEs po CONTRATANTE
6.1. Além do disposto no Tenno de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o crunpdtnento de todas as obrigações assumidas pelo Conh'atado, de acordo corn o contrato e seus allexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Referência e norÍnas aplicáveis;
c) Notiiicar o Contlatado, por escrito, sobre vícios, detêitos ou incorreções vetificadas uo objeto tbrnecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompaúar e Íiscalizar a execução do conüato e o cumprirnento das obrigaçôes pelo Conftatado;
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conlrotrérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, confonne o art.207 daLCM 14122;

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelccidos neste instrurnento e no Temo de Referência;

g) Aplicar ao Cotrtratado as sançôes previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprirnento de

obrigações pelo Contratado;

i) Explicitamente etniiir decisão sobre todas a^s solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

itrstrumento, ressalvados os requerimentos maniÍbstamente impertinentes, rneramellte protelatórios, de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste ou que não curnprenr os requisitos minirnos para avaliaçào e compreensão do pedido;
j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a pronogação motivada, por igual peliodo;
k) NotiÍicar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de plocesso adrninistrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais;

l) A Arlministração nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execuçâo do contrato. bem cotro por qualquer dano causarlo a Íerceiros em decorrência de ato do Conl'atado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados,

z. cLÁusuLA sÉTrMA - po pAGAMENTo A
7.1. A fonna de pagarnento otrservará as seguintes regras: 

^ 
I I

7.1.1. Com exceção da última parcela, os pagamentos serão efetuados no prazo de 10 (dez) dias úteis após ( lH
o recebimento detinitivo de cada etapa (mensal) do cronograrna clos serviços, por meio de termo \!| /
firmado pelo fiscal da contratagão, indicanclo a regularidade da contratação e a qualidacle dos - /

0t
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serviços prestados, o qual será emitido até o 5'(quinto) dia útil após a apresentação do documento

fiscal respectivo pela empresa contratada, posteriormente ao eucerramento de cada eLapa.

7.1.2. Aúltima parcela será paga no prazo cle 10 (dez) dias írteis após o recebimento definitivo final de

todas as etapas do cronograma dos serviços, por meio de termo firmado pela comissào de

recçbimento designada (ETF); indiçando a'regularidade de toda a contratação e a qualidade dos

sci-viços prostados, o qual sciá cmitido até o 104 (déeiino) dia útil após a aprcsentação do doauiuenio

fiscal respectivo pela empresa contratada e de lelatório de todas as atividades realizadas,

posteiiormente ao encsffamento de todas as etapas.

?.2, É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instmmenio, em

especial a cobrança bancátia, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicaçào das sanções

previstas neste instrumçnto e indçnização pelos danos decorrentes.

7.3. O pagamento seÍá precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de

habilitação mínimos exigidos.

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regu,larizar a sua situação

perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumenlo
§ seus anexos e rescisão do cortrato.
7.4. Havendo eÍlo na apresei-rtação da Nota Fiseal,Fatura ou dos docuineutos peltineiltes à coirtratação, ou, ainr{a,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que o contratado providencie

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sç-á após a regularização da situação, não

acall'etando qualquer ônus ao Contratantç,

7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração

tributrária as caracteristicas da despesa e os valotes a sersm pagos, conforme o disposto no art. 63 da Lei n'4.320,
de 1964.

7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses:

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação;
b) mediante a retenção de valores deüdos a título de tributos incidentes sobre o objeto da

contrrtnção, bem como dr crÉditos tributrírios inscritos em'díyida ativa em nome do contratfldo, desde que

não impugnados ou, se eriecirtados judicialmente, a execução fiscal não foi. enibai,gada pelo contribuinte.
7.7. Ressalvada a retenção dos valores refelentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos

da legislação, o Conh'atado rçgularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123/2006, não sofi'erá a retenção tributrâria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documetúo oficial de que

fazius ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a

impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação.

7.8. No caso de conh'ovérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela

incontroversa deverá ser liberada no pr'ívo previsto para pagamento.

7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do conttatado para a

execução da contrataçáo, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será liberado após o

encerramento do processo administrativo sancionador.

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores conespondentes às multas e/ou indenizações

devidas pelo contratado.

7.11. Salvo os desçontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de hibutos incidentes sobre a
Çofltratação, qualquer outro desconto ou'r'etenção de valor no'pagamento devido ao lisitante cüntratado, iflcluindo
os daaorrsntcs do svcntuais rrultas e indcnizaçõcs dsvidas pclo cotü'atado, scrá pi'cccdido dc maiiifestação cserita

pela Administtação, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou dç decisão proferida no âmbito do

processo administrativo sançionador, §m que será garantido o contraditório e a ampla defesa, çom os recursos e

meios que thes sào inerentes.

7.l2,Evedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

7.13. Toclos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do obieto, à liquidação de

despesa e ao pagamento serão conÍbccionados, preferencialmente, em Íbrmato digital, para que os prooedimentos

sejam tramitados e a docrunentação seja annazenada exclusivamente ern fonnato eletrônico e/ou digital.
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7.14, As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação.

7.15. Os agentes pírblicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes
do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das
nornrâs legds e regulamenúares qurndo àt reafrzr$o da tiquidrçáo de despesa e do prgaruento das
contratações' develitlo inforinai' ao Secretár'io Municipal da F azendr Pública e ao Íitular da Contnolndoria
Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para
areahznçio de suas atribuições.
7.16. A não obseruância das norÍnas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode enseiar a responsabilidade solidríria dos selidores pela
malversação de vçr'bas públicas.

7.17, A Íocusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos
servidotes, ern razào da ausência de regularidade no procedirnento de liquidação de despesa e de pagamento, não
poderá eusejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, clesídia olr outra conduta
similar tipificada no Estatuto dos Servidores.

7,18. O CoÍtÍataflte não se responsabilizarâ por qualquer despesa que venha a ser ef'etuada pelo Contratado, que
poiveflturâ irão terrha si,Jo prevista no processü de eoritratação.
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não teúa concorrido de alguma forma
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apuraclos

desde a data lilnite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagarnento, utilizando-sç o IPCA como indiçe
de correção rnonefária, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM:IxNxVP
EM = Encargos Moratórios a serenr acrescidos ao valor originariamente devido.
I : Índiçe de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamonto e a data do efetivo pagamento.

\rP = Valor da Parçela em atraso.

s. clÁusul,À orrAvA - pA porAÇÀo oRÇArvGNTÁRrA
8,1. As despesas decotreutes da preseute contratação cotrer'ão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo
de contratação.

p. crÁusuta NoNa - oo naopgro oe ess:rÃg s rrscnrzeÇÀo ue coNrRAreÇÀo
9.1. O çontrato deverá ser executado tielmente pelas partes, de aoordo com as cláusulas avençadas e as normas da

LCM/14122, e cadaparte responderápelas consequências de sua inexecução total ouparcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçào ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletr6nica para esse fim,
9.4. O órgão ou entidade poderá convocal'r'epresentante da empresa para adoção de providências que devam set
oumpridas de imediato.

9.5. Preposto.

9.5.1. O Contratado designará formalmeute o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos
serviço.s, indicando nó'inshuÍnento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

9.5.2. Coiiirataitte poderá i'esusar, desde que justificarlamente, a iiidicação ou a riiai-rutenção do prepusto da
elnpresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exerciçio da atividade

9.6. Reunião Inicial.
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designaçâo do Gestor e Fiscal(is) da Contrataçào (caso não terúam

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os
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entendimentos acetca das condições estabeleeidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se

houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação.

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinafura do Contrato, potlenclo ser prorrogada a

critério da Contratante.

9.6.3, A paúa destareunião observará, pelomenos:

a) Prcsença, fisiea ou virtual, do t'cprcscntante legal da contratada, quc aprosoirtai'á o(s) seu(s)

preposto(s);

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver;

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário

da empresa designado para acompanhar a execuçào do contmto e atuar como interlocutor principal junto à

Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas,

legais e administrativas teferentes ao andarnento contratual;

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto

ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houvel'.

9.7. Fiscalização.

9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou
pelos respectivos substitutos, nos termos daLCi|lllâlZ2, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

9.8. Fiscalização Técnica.

9.E.1. O fise€l tésniço do cnntrato aeompanhará a exccução do contrato para que sejam eurnpridas todas as

oondições estabelecidas uo TR, anexos, instirrniento sontratual e Edital, se houver, de modo a assegutar.os

melhores resultados para a Adminiskação.
9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para arcgúaizaçáo
das faltas ou dos defeitos observados.

9.8.1.2. Identifiçada qualguer inexatidão ou in'egularidade, o Íiscal técniço do contrato emitirá
notificaçôes para a correção da execuçãs do confuato, determinando prazo pala a correção.

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informar'á ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ulh'apassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.E.1.4. I.lo easo de osorrêfieias que possam inviabilizar a execução do sontrato nas datas aprazaôas,

o fiscal téenieo do coirtiato eoinuiricar'á o faio iinediatarirente ao gestor do eoniÍat§.
9.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comuniçará ao gestor do conh'ato, em tempo hábil (uuutuno-de

dois meses de antecedência), o término do conffato sob sua responsabilidade, corn vistas à renovaçào

tempestiva ou à realização de novo prooesso de contratação.

9.8.2. Integram as atribuições do Íiscal técnico:
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com inÍbrmações pertinentes às suas atrihuições;
b) anotar no histórico de get'enciamento do conttato todas as ocotr€ncias relacionadas à execução do contrato, com

a descriçào do que fior necessário para a regularizaçào das Íaltas ou dos defeitos observados;
c) emitir notiÍicações para a con'eçdo de rotirtas ou de qualqucr inexatidão ou irregularidade constatada, com a

deÍinição de prazo para a correção;
d) informar ao gestor do contrato, eur tempo hábil, a situaçáo que demandiu decisão ou adoção cle medidas que

ultt'apassem a sua corrpetência, para que adote as medidas necessáúas e saneadoras, se l.or o caso;
e) comunicar imediatarnente ao gestor do conkato quaisquer ocorências que poss.rm inviabilizar a execução do

conhato nas datas estabelecidas;
Í) fiscalizar: a execução do contrato piu? que sejam cumpridas as condições estabelecidas, tle urodo a assegurar os

rnelhores resultados para a administraçào, corn a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o
pagamento e, após o ateste, que certiÍica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratiÍicaçâo;

g) comunicar ao gestol do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à protlogação contraflral;

h) auxiliar o gestor do contrato com as inlbnnações neccssárias, na elaboração do docutrento comprobatório da
avaliação realizada na Íiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contlatado;

i) confeccional e assitrar o Termo de Recebimento Provisório quando da entlega do objeto constaute na Ordem de
Serviço ou de Fornccimento de Bens, conr o apoio do Fiscal Rerluisitante;

b
ó
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j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou clos bens entregues e justiÍicativas, a partir da aplicação das listas
de veriticaçâo e de acordo coln os critétios de aceitaçâo cletinidos no processo de contratação, em conjunto com o
agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisiçào da contrataçào;

k) identilical nào conÍbnnidades con os termos contratuais, em conjunto corn o agente público técnico da área ou
dos agentes responsáveis pela requisição da contrataçào;

l) verificar a manutenção das condições classiÍ'icatótias referentes à ponhração obtida e à habilitação iécnica, enr

conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato;
rn) encanrinhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado;
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisiçào da contratação na veriiicaçào da manutençào da

necessidade, economicidade e oporhmidade da contmtação;
o) veriÍicar a rnanutençáo das condições deÍinidas nos Modelos de Execuçào e dc Gestão do contrato, ern conjunto

com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e

p) apoiar o Gestor do Coutrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato.

9.9. Fiscalização Administrativa
9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manuteflção das condições de habilitação do

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, Çaso neçessário.

9.9.2. Caso ocorT a descurnpdmento das obrigaçõçs conh?tuais, o fiscal adrninistrativo do conhato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do confi'ato para que tome as providências cabívcis,

quando ultrapassar a sua competência.

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do coutrato, com a realização das tarefas relacionadas ao conil ole

dos ptazos relaciouados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompánharrrento do
ernpenho e do pagarnento e ao acompanhamento de garantias e glosas;

b) verificru' a manuteução das condições de habilitaçào da contratada, com a solicitação dos documentos
comprobatôrios pertinentes, caso necessário;

c) exatninar, se Íbr o casr:, a legularidade no recolhirnento das conttibuições fiscais, trabalhistarq c previdenciárias
e. na hipótese de descumprimento, infounar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabiveis,
incluindo a retenção de paganreutos;

d) atuar ternpestivamente na solução rle evertuais problemas relacionados ao descnmprimento das obrigações
contlafuais e reportar ao gestor tlo contrato para que tome âs providências cabíveis, quando ultrzrpassar a sua
cornpetência;

e) auxilinr o gestor do contrato com as intbrmações uecessárias, na elaboraçào do documenlo comprobatório da
irvaliaçào realizarla na liscalizaçtio do cumprimento de obrigações assurnitlas pelo contratado;

t) vetiticar a aderência aos termos contratuais e ahtaçâo ternpestiva na solução de evenh-rais problemas relacionados
ao descumprimcnto das obrigações contrafuais e repofiaruro gestor do confi'ato pal? que tome as providência.s cabiveis,
quando ultrapassar a sua conrpetência;

g) verificar as regularidatles tiscais, trzrbalhistas e previdenciárias para Íins tle pagamento;
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisiçào da contl'atação na verificaçào da manutenção da

necessidade, economicidade e oportunidatle da contratação;
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestào do Contrato;
j) no caso de substituição ou inclusào de empregados do contratado, r'elacionados diretimente à execuçào do objeto

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Aúninistrativo do Contrato os Termos rle Ciência assinaclos pelos
novos empl'egados envolvidos na execução dos serviços conúatados.

9.10. Do Gestor do Contrato.
9.10.1. O gestor do conhato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, cooldenará a atualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contondo todos os registros formais da execução no

histórico de gelenciamento do conh'ato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocon'ênçias, das alterações

e das prorrogagões eontrafuais, elaborando rclatório com vistas à verificação da nessssidâde de adequaçúes do

eofltrato paÍa fins de atendiiteiito da fiiialidade da adminis&ação.

9.10,2. O gestor do contrato acompanhar'á os registros realizados pelos Íiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassalem a sua competência.

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhar'á a manutenção das condições de habilitação do contratado, pam
fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas gue obstem o fluxo normal da liguidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

9.10.4. O gestor do contrato emitirá docurnento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico
e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com metlção ao seu
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desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penatidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para fl formalização de processo adminish'ativo
sancionador para fins de aplicação de sangões, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM
t4/22.

9.10.6. O gcstor do cottrato dovorá plaborar'á rclatóiio firral som infoimaçõas sobre a eonsceugão dos

objetivos que teúam justifiçado a conttatação e eventuais condutas a ssrem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração.

9.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contoatos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do contrato e demais doçumentos do processo de contratação.

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato:
a) coordenal as atividades relacionadas à fiscalização técnica e adrninistlativa;
b) acornpanhar os registros realizados pelos fiscais do conttato das ocorrências relacionarlas à execução do contrato

e as medidas adotadas, e iuÍbrmar à autoridade supcrior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
c) acompanhar a tnauutenção das condições de hatrilitaçâo do contratado, para tins de empenho de despesa e de

pagamento, e anotal os problemas que obstem o flrxo normal da liquidação e do pagarnento da dcspesa no relatório de
riscos eventuais;

tl) coordenar a rotina de acompaúamento e de Íiscalização do conha[o, cujo histórico de gerenciamento cleverá
conter todos os registros fbnnais da execuçào, a exernplo da ordem de seliço, do registro de ocortências, das alterações
e das pronogaçôes contratuais, e elaboral relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendirnento da frnalitlade da administração;

e) cootdenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da tlocumentação pertinente ao Depariamento
de Contratações Públicas ou ouho órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos à pronogação,
à alteração, ao reequilíbrio, ao pagarnento, à eventual aplicação de sanções e à extinção clos contratos, entre outros;

f) elaborar com as infomrações obtidas durante a execuçâo do contrato o relatorio final de consecução dos objetivos
que teúarn justiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das ativitlades da
Administração;

g) emiti-t' documento comprobatório da avaliação rcalizada pelos frscais técnico e aúuinistrativo quanto ao
cutnprimento de obrigações assumidas pelo conhatado, coln n:enção ao seu desempenho na execuçào contratual,
baseado em indicadores objetivamente deÍinidos e al'eridos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem dn
cadastlo de atesto de cumprimento de obrigações confbme disposto em l'egulamento;

h) confeccionar e assinar o Tenno de Recebimento Definitivo, com base nas infornrações protluzidas no
recebiurento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens en{.regues e na confonnidade e

aderência aos termos conüatuais, com o apoio da comissão de recebirnento definitivo, se houver, ou em conjunlo com
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação;

i) tornar proviclências para a fonnalizaçâo de processo administrativo sancionador pala Íins de aplicaçào tle sanções;
j) encaminhar formahnenre as demandas ao conkatado;
k) marrter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo regishos formais de todas as ocorrências positivas e

negativas da execução do contrato, por ordern histórica;
l) encarninhar as demandas de correção nâo cobedas por garantia ao conü'atado;
m) encarniúar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente;
n) autorizar o làturatneuto, com base nas inÍbnnações produzidas no Termo de Recebimento DeÍlnitivo, a ser

encaminhada ao preposto do contratado; e

o) encaminhal ao Depattaurento de Contlatações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual.

RESTABELECIMENTO DO.EQUILÍBNO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO
10.1. E permitida a realização de pronogação contlatual, nos termos daLCM 14122.

10.1.1. A prorogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autorida-de competente, de que

as condições e os preços permanecem vautajosos para aAdministraçâo, permitida anegociação com o contratado.
1ü.1.2, O írontratado não tern direito subjetivo à prorrogação ct'lntratual.

10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser prornovida rnediante celebração de termo aditivo, cuja
publicação do seu extrato, no cliário oficial eletrônico do Município, constituiÍá a validade da prorogação,
mantendo-se a efrcâcia suspensa até a assinatura do documento pelas partes.

10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração cle inidoneidade ott impedimento de licitar e contratar com pocler pr'rblico, obsen,adas as abrangêncizrs

de aplicação.
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10.2. Prorroga-se automaticamente â vigência do contrato, pelo pralzo de 60 (sessenta) dias,

independentemente de publicação oÍicial, quando necessário parâ â realizaçâo dos atos destinados à

formalização da alteração contratual.
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá serjustiÍicada por escr{to, ser aprovada pela Procuradoria-

Geral ds Município e autorizada pEla autoridads eümpetsnte para celebrar o contrato.

10..í. O folreilcdor ficaiú ot:iigado a accitat, r1&s illesmas condiçõcs coii'ri'atuais, os aci'ósoirrros ou suprcssõcs quc

se fizerem necessários, até o limits de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial attalízado da contratação.

10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente

contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite úe25oÂ (ünte e cinco por cento).

10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166,167 e 173, todos da LCM 14122,por

necessidade da Administração ou guando acordado pelas partes, nos Çasos em que o Íbmecedor não deu çausa à

prorrogação, além dos casos em que a vigência contrahral é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido

estrito do contlato.

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano çontado da data

da publicação do extlato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema.

10.6.2. Após o furterregno de um ãÍro, e indepordenternente de pedido do contratado, üs preços iniciais
serão reajusta,Jos, niediaute a aplicação, pelo coiiti'ataiiie, do IFCA (Índice Nacional de Picços ao Corrsrniridor

Amplo), exclusivamente pala as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorência da anualidade.

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parlir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o coutratante pagar'á ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença Çorrespondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) uülizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma rão prrssa(m) mais ser utilizaclo(s), sení(ãt$ adotado(s), em substituiSo, o(s) que vier(em) a ser

tletenirinado(s) pela lcgislação eirtãr: em vigtir.
10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partcs elegerão novo indice oficial,

para reajustamento do preço do valor rernanescente, por meio de termo aditivo.

f 0.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

10.7. O restabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro é procedimento formal para resüabelecer o

equilíbrio econômico-financeiro da contratação, corno nos casos de alteração unilateral do contrato pela
Administração ou 11os casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem corno em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da conü'atação tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de dsco estabelecida no processo de contratação,

que obselará o disposto no LCM 14122 e seu regulamento.

1O.8. A repactuaçâo é fsrma de rn"anutenr$o do equilíbrio ssonômico-finanseiro de contrats trtlliza,áa per:a

serviços contíiruos, por ileio da aiiálise da variação dos Bustos contratuais, devendo estar previsia iro edital coin

data vinculada à apresentação das propostas, para os çustos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao

acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de

custos decorrentes de aumento com a mào de obra;
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10.8.1. A repactuação somente e aplicável nas contratações cujo objeto possua rratsreza dc serviços 
1,,

oontínuos corn regiure de dedicação exclusiva de rnão de obra ou coln prcdominância de mão de obra, de acordo i
com o disposto no 'I ermo de l(eferência

10.8,2. Na hipótese de repactuaçào, observar-se-ão as rogras previstas ro aÍ1. 192, daLCM 14122 ç seu I
regulame'to. I

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS HIPSTESES DE EXTINÇÃo/CANCELAMENTo DA -I
CONTRATAÇÃO Y
11.1. As reglas a respeito da extinção/cancelarnento estão previstas no Terrno tle Referência, na LCM 74122, 

^ 
tl

regulamentos e neste instruurento. 
0
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11.2. A extinção/cancelameuto da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a arnpla defesa.

11.2.1. A extinçào/cancelamento tla contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser prececlida cie

autorização escrita e fundamentada da autoridade competsnte.

11.2.2. Quanclo a ressisão osorrer sem quc haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos
rogulaiiiicntc coiiipi'ovados quo liouvcr sofi'ido, tcndo ainda dircito aüs pagaiilciltos dcvidos pcla cxccução da

conttatação, até a data da extinção/cancelamerúo.

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acatetarâ a retenção de valores
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais
prejuízos causados ao Contratante.

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contmtação à Contratacla será feita pelo Agente de

Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no lliário Oficial Eletrônico
do Município, juntando-se comprovante no plocesso que deu origern à contratação.

11.5. Â extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCI/ 14/22
e de seu regulamento.

12. cLÁusuLA pÉcrMA SEGUNDA - Do RECEBTMENTO Do oBrETo DA coNTRATÀÇÃo
12.1. As condições de recebitneuto do objeto serão previstas no Tenno de Referência.
12.2. En não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referôncia,
serão observadas as seguintes regras básiças:

a) Quando a entrega do objeto for realizadalprestação do serviço for concluída , caberâ ao CONTRATADO
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verif,rcará o objeto
fottecido/serviço prestado e confeccionará um termo de reeebimento prol'isório, identificando os
objetos/ser"riços, cuja finalidade é apenas para atestar que o Contiatado entregou os objetos/prestou os ser"'iços na
data estipulada na solicitação, fomecendo uma cópia do docurnento ao CONTRATADO;

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou 11o prazo indicado no Termo de

Refcrência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal ootrespondentc, nos temos tleÍinidos pclas rcgras
contábeis estabelecidas pelo órgão municipal cornpetente;

c) Em sç tratando de flagrante incompatibilidade do objeto enfuegue com as descrições do Termo de

Referência ç demais documentos coustantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o
recebimento provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria.
I2,3. Após o recebimento proüsório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três
selidores, realizarâ, no prazo de até 15 (quinze) dias. a liquidaçào da despesa, isto é, a verificação da

compatibiliclade clo objeto entregue/serviço prestado Çom as especificações do Termo cle Referência e do
requerimento menoionado no subitem 2.3.l,para fins de recebimento definitivo.
12.4. Em substituição à etrissão do Tenno de Recebimento Definitivo, os requerirnentos rnencionaclas no subitern
2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimetlto, pal'a fins de recebimento deÍinitivo do objeto/seligo,
pret-erencialmsnte em formato digital.
12.5. O termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deveú ser emitido e assinado por todos os

membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles.

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompaúados dos profissionais
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação

do objeto som as descrições u salâctErísticas prwistas ilo processo ds contrdtaçãü.
12.5.2. Nas e ur-rhztaçües etu qrie nãr; haja pussibilitlatle tie iirspeção du ubjctti da ,;ontratação itt lucu, ct\-t

razão das suas calacterísticas, a comissão ou o fiscal examinzu'á os relatórios dos serviços prestados e eventuais
requisições de contratação elaborados pelos órgâos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos
adotados e confeccionar o termo de recebimento definitivo.

12.5,3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos
provisoriatnente elou definitivamente, as quais serão annazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com
registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais.
12.6. No caso de a fiscalizaçdo encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será
confeccionado o fcnno de recebimento definitivo, devendo confecçionar lelatório e, se cabível, encarninhá-lo ao

fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido.
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12.6.1. O contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da

contratação em que se verificarern vícios, defeitos ou incoreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou
aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejarn sanadas todas as eventuais pendências

qus possam vir a ser apontadas.

12.6.2. O dosumento fissal relativs ao objeto da coutrataSo rsscbido de fomra parcial, ern çre haja
soirtrovól'sia a scu rcspcito, sotircntc scrá r:nviado pai'a Iiquidação c postedoi' pagarircnio a, paÍíír do itoinçtio cm
que for exçcutado, de forma regular e total, o objeto da contmtação.

12.6.3. Em havendo razões dç interesse público, a frscalização receberá definitivamente o objeto da

contrataçáo com defeitos, hipótese em que o fiscal da contrataçào providenciará as diligências necessárias para

comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a
realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção dç eventuais paBamentos devidos.

12.6.4. No caso de çontrovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade ou à
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagarnento, salvo o montante
necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de

eventuais prejuizos sofiidos pela Administração, observado o disposto no subitem anterior.

12.7, No caso de rejeição do objeto/seiviço, o Contratado deverá providencizu' a imediata troca por
outro/refazimento do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o requerimento
indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notiticação eletrônica enviada pelo Municipio, ou
outro prazo indicado no Termo de Rçferência ou pelo Fiscal da Contratação, em dscorrência danao,treza do objeto
e/ou das circunstânçias da conhaüação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instlumento, ficando
sob sua responsabilidade todos os custos da operação dç troca do produto/refazimçnto do sewiço.
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo,
ern 2 (duas) vias de igual teor e fotma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o

Contratado.

12.9. Havendo necessidade de adaptação da Noüa Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Reçebimento
Def,uritivtt, a nota fiscal eventualmente çmitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptanclo-se às

regras e orientações contábeis estabeleçidas pelo órgão municipal Çompetente.

12.10. Na hipótese de o termo de rççebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, r'eputar-se-á corro
reaLizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja
comuniçado à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo e-mail: comprasf@capanema.pr.gov.br. até 5 (cinco)
dias antedores à exaustão do prazo e desde que seja ençaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum
documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço.

12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secreúaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para
a liquidaçào da despesa e pagatrento, sem prejuízo da cornunicação ao órgão cornpetente, pala a tornada das

providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento deÍinitivo de forma
tempestiva, nos teimos do regularnento.

12.12. O recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das

garantias conçedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor

{Codigo Civil e Codigo de DEfesa do Consumidor}.
12.8.Éi vedado o recebimento prol'isório ou defmitivo do objoto da licitaçõo apenas por agente público sem

vínculo efetivo com a Administraçào, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no
processo de contratação ou na liquidação da despesa, emtazào da pecuÍiaridade do objeto da contrataçào.

12.14. A veracitlade tlas infotmações oontidas no tenno de rççebimento deÍinitivr.r é de cxolusiva rcsponsabilidade
dos mombros da çomissão ou do seruidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar
no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização.
12.15. A ausência de confecção do termo de rççebimsnto provisório ou dsfinitivo poderá ensejar a

responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no aÍt. 218 da

LCl0l{ 14122, no que couber.

ls. ctÁusula nÉclMA rrRcnlna - »as rNFRAÇÕps n uas seNÇÕBs aoNdtNrstRArrves
13.1. 0 Corrtratado será responsabilizado adurinistrativarnentc pelas seguintes infi'ações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
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b) dar causa à inexecução palcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos seliços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida;

e) nãomanter a proposta, salvo srr deesrr&rr:ia de fato supervemiente devidamentsjustificado;
Í) onscjai' o ratardarnçiito ou atiaso da cxccução do olijcto ,:ia contratagâo sciil i:rlüiivo jiisiificado;
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestal declaraçào falsa

durante a vigência da contratação;

h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação;
i) cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
j) praticar atos ilicitos corn visüas a frustrar os obietivos da licitação/coutratação;
k) pratioar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 2013.

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,
sçrão obsçrvadas as regras básicas previstas neste instrumento e na Lcllil 14122.

13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) inÍração(ões) administrativa(s) as

seguintes sanções:
^\ ^ -l-.--r^--^i,-a, auvcrreilura;

b) rnulta;

c) impedimento de licitar e conhaiar com o Município de Capanema/PR;

d) declaraçào de inidoneidade para liçitar ou contrataÍ com qualquer órgão público de qualquer ente

federado.

13.4. A sanção ds ADVERTÊNCIA será aplicada quando ocol'rer as infrações adminish'ativas previstas nas

alíneas "a" u'og" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar
a imposiçâo de panalidade mais grave.

13.5. A MULTÀ DE MORA, considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de

Referência e seus eventuais anexos, sem prejuizo cla multa compensatória, observará as segrintes regras:

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação rios serviços em horas, a multa será de

2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atmso;

b) quando houver pruzo paril o fornecimento do produto/prestação dos seruiços em dias, a multa será de

57" (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso;

c) quando houver um crorograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa será de

até, 10"/o (dez por cento) do valor previsto na requisição de fomecimento/prestação, pelo descumprimento do
crorlograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "b" acima;

d) quando se tratar de fomecimeirto de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento,
em que haja horário tnarcado para a realização do ÍbmecimenÍo/execução do serviço, a multa será de até 10"/"
(dez por cento) do valor previsto na requisição dç fomecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de
atrâso, até o limite de 45 íquarenta e cinco) minutos.

13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicaçào de multa, até o limite de tempo
de atraso cortespondente à 307. (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fotrecimento/prestação.
Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a inexecução total da contratação.
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA, sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras:

a) multa de 0n57o (cinco décimos por cento) até l|Vo (dez por cento) sobre o valor estimado do
Contrato, previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo corn a gravidade e as consequências da conduta
do licitante, nos tetmos do art.227 a229 daLc}.d L4l22,por inÍiação a qualquer cláusula ou condição deste deste

.instrumento ou do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência;
b) multa de até 15§Á (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na

Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da conkatação por ato unilateral da

Administração, motivado por culpa do Contratado, travendo a possibilidade de cumulação çom as demais sanções

cabiveis;

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na
Cláusula Quarta deste instrumento, quando configru'ada a inexecução total do fornecimento/prestação.
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao tosponsável pelas
infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a'tg" do subitem 13.1 deste instrumento,quando houver

I
§

Avenida Governudor Pedro Viliato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ n' 75.972.760/0001-60 - rvrvrv.eapanerna.pr.gov.br'

Vcrsão LCM I.24
Página: 14

nuw



oWu
Município de Capanema - PR

necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável

de licitar ou contratar com o Municipio de CapanemalPR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. A sanção de DECLARAÇÃ0 DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será aplicada

ao responsável pelas infi'ações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento,
bçrn çouro pelas infrações adtninistrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitern 13.1 deste instrumelto que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção rsferida no subitem anterior, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administraçào Pública e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicaclas às emplesas ou

aos proÍissionais que:

a) tenham ssÍiido eondenaSo defmitiva por pratiearem, pqr meios dolosos, ftaude fiscal no
-.-^^ll-:.-----.- i ^---:---- ---.--:l---r- --
Í (.:Llullilt I lulllu uu qudtbLlutrt [t luutub;

b) teúam praticado atos ilícitos visando a frusüar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento

das normas federais, estaduais e municipais no desempeúo das suas atividades empresariais e/ou

proÍissionais;

c) demonstrem não possuir idoneidade -para contralar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares adminiskativas, as sançôes administrativas serão aplicadas

após regular pÍoÇesso administrativo, efir que seja assegurado o contr:aditório ç a ampla defesa, com os meios e

recursos que lhes são inerentes, observando-se as regms de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento
previsto naLCM 14122.

13.10. A autoridade julgadora obselatá o limite máxinro de sanções pecuniárias, no percentual de 30o/o (trinta por
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento.
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite <las multas

indicadas acima, devetrdo o valor daindenlzaçáo cou'esponder ao real valor do prejuízo causado.

13,12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença sçrá descontada da garantia

prestada ou seiá eobrada judieialmente.

13.13. Aa multas aplicadas e as indeaizaçõos devidas seião rrecolhidas em favor do I\{unicípio de Capeuioma/PR,

tlo prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçâo enviada pela autoridade

competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmerúe.

13.1,4. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o sttbitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas

no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorâios
advocatícios, no percentual de 20Vo (ünte por cento) soble o valor da causa, e todas as custas e despesas

processuais.

13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contralar será precedida das fases de instrução e de
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do Chefe do Poder

Executivo municipal, ou poÍ autoridade por ele designada.

13.1ó. As demais sauções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da

Lclll{ 14122 e seu regulamento.

13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos

órgãos de conttole.
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes cntre si, podendo ser aplicadas isoladas on, no

caso das multas, cumulativamente, som prejuízo de outras medidas cabíveis.

13.19. A aplicação das sançiies administlativas uão exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de reparação integral
do dauo causado à Administração Pública.
13.20. Aplicam-se às conÍr'atações públicas, no que couber, as disposições dos arts. 408 a 416 do Código Civil.
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação,
pela Adrninistração Pública rnunicipal, de outras sanções previstas na Lei no 12.846, de 2013 e na legislaçdo
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13.22.Emhavendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no

Termo de Referência.

r+. crÁusuta oÉcrMa ouanta - NrsolDes aceutstanoRAs s oas l\dnuDes ceurBrAREs
ADMINISTRATIVAS
I4.1. Consoante o artigo 45 da Lçi n" 9.784, de 1999, a Ad"ministração Pública poderá motivadamente adotar
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de

dificil ou impossivel reparação.

14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos
245 a24'7 daLCM 14122.

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes Íinalidades:
a) garantir o sucrsso dos trabalhos rrrlstrutórios da Administrag o;

b) o rcssarciinci-rio do patiiniôiiio púbiico Issioiia,jo pcla coiir.luta ilícita ,io iiifi'ator;
c) velar pela credibilidade e prestigio do seliço público perante a coletividade;
d) garantir a eficiência administtativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações.

14.4. As cautelares administrativas ptóprias sào aquelas que podem ser det'eridas no âmbito da própria
administração pública sem necessidade de interuenção do Poder Judiciário.
14.5. As cautelares administrativas impr'óprias são aquelas que para serern deferidas no âmbito do processo

administrativo sancionador devem ser requeridas peia PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de

medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição.

14.6. A decisão a respeito da aplioação de rnedidas cautelares adrninistrativas proprias compete:

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendurn do colegiado;
b) 

"m 
segunda instâneia, ao Chefe do Poder Executivo munisipal, ou à autoridade por ele designada.

11.7. A PGM proiiorá as medi,Jas judicias sabíveis pai'a pleitear a aplioação de riredidas cautelares admitistrativas
impróprias, quando houver represenüação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou
pela autoridade designada.

14.8. Ern caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras setx

a prévia manifestação do interessado,

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14,8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o
órgão Central de Conü:atações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo,

manifestar.se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimaçâo.
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração
poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensào do direito de licitar e contratar;

c) assunção irnediata do objeto da contratação, no estado e local ern que se encontrar';

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados
na execttção do contrato e necessários à sua continuidade.

14.11. A rnedida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo
sauciottadot, trão se çonfunditrdo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da

Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidaçào de despesa e de pagamento.

14.12. Aplicada a medida prevista nas alineas "c" ou ((d" do subitem 14.10, a Aclministraçào poclerá dar
continuidade à execução do objeto da conhatação, por execução direta ou indireta, quando çabível.

15. CLÁUSULA DÉCIMA 0UINTA - DOS CAsoS OMISSoS
15.L. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e

deste instrumeuto será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chef'e do Poder
Executivo municipal.
I5.2. Para a solução de casos omissos e para a interpletação das regras e consequências da presete contratação
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14122,na Lei n" 8.078, de 1990 (Código de Defesa do1

Consumidor) e subsidiariamçnte na Lei n" 14,133 , de 2021 e na Lei no 9.784, de 1999, bem como nos dernais
rcgulamcntos c norrrlas adminish'ativas fcdcrais c municipais quc fazcm partc intcgrantç dcstc docuncnt
independentemente de suas transcrições.
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15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art.

150, rla LCM 14122.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO
16,1. O Contu'atado fica obriga a tnartet', duraute toda a vigência da contrntação, em compatibilidade corn as

obrigações assumidas, todas as seguintes condiçôes de habilitação:
a) iur'ídica;
b) fiscal e trabalhista;

c) tócnica.

17. CLÁUSULA DÉCIMA sET[vIA. DARESPoNSABILDADE Do CoNTRATADO
17.1. O Contratado ó objctivarncntc rcsponsávcl, no âmbito civil, pclos danos causados dirctamçntc à

Administração ou a terceiros, deconentes de suas condutas e omissões na execução da contratação.
17.2. No âmbito administrativo o Contu'atado é responsável pelos danos causados à Adrninistração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta

Contrataçõo.

17.4. A rcccbimcnto provisório ou dcfinitivo do objclo da contiatação não çxclui a icsponsabilidadc do Conti'atado
pelos prejuizos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do
objeto adquirido/serviço prestado.

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo corn os

altigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/1990).

17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente
instrumento.
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova cla origein do vício/defeito do produto/serviço.
17.8. Sç por qualquer motivo a Adrninistu'açào municipal vier a sçr demandada em juízo por terceiros, em razão
do forneeimsflto do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se ,Jtilizar do instituto da

deiiunciação da lide, opoiturii,Jade em que o Contralado ii'á se i'espoiisaliilizai'exclusivaiiiei-rte por eveiiiiiais
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciario, mesmo que em desfavor do Municípir:, isentando este de
qualquer responsabilidade.

ts. ctÁusuLa nÉclut,t otrave - nes N,tBpDas nr aNtlcoRRupÇÃo, oe coI\dpI-tANcB.e po
CONFLITO DE INTERESSES
18.1. Em atendimento a Lei n' 12.84612013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo
o plocesso de contratação e de execução do objeto contratual.

18.2. Para os propósitos desta cláusula, deÍinem-se as seguintes práticas:

a) ttPrática Corruptatt: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou fuidiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo <le influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissào dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de exectrção de contrato;

c) t'Prática Colusivalr: Esqueinatizar uu estabelEsEt um acordo cirh.ç tluis i:u iuais liuitairtcs, conl uri scl-Í

o coúecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e não competitivos;

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) "Prática Obstrutiva":

(i) destnrir, falsif,rcar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao

representantes do MunicÍpio ou terceiros, coll o§etivo de irnpedir matelialmente a apuração de alegações

cle pútica prevista nas alínea anteriores e na verifiçação da qualidade e quantidade clos objetos
entregues/serviços prestados;
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(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover

inspeção do objeto/serviço.

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de

encaminhar os fatos pârâ apuração pelo Fiscal da Contratação, pâra â Procuradoria-Geral do Município
e parfl a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providêrrcias necsssárias.
18.4. Não podelá paiticipar,, dirota ou indiretamente, de qualquer atapa deoisória da fase interna da respectiva

licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da conüatação o

agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com pessoa flsica ou pessoa juridica, inclusive de sócio ou adminiskador desta, que pretenda conttatar ou
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau.

18.5. As vedações de que h'ata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionár'io ou representante de empresa

que preste assessoria técnica.

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no
processo de conkatação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses.

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou incliretamente:

a) o autor do antep§eto, do projeto básies ou do projeto executivo, pessce fisica ou jurídica, quando a

contratação vorsar sobre obia, ser*iços ou forlccirnento de bono a elo relacionados;

b) a empresa, isoladamente ou em consór'cio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gersllte, controlador, acionista ou detentor dç mais

de 5% (oinco por cento) tlo oapital cr.rm tlireit<l a voto, responsável tésnico ou subr.:onh'atado, quando a contratação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrêtrcia de sanção de impedimento ou de inidoneidade que the foi imposta por
qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa fisica ou jur'ídica clue teve a contratação resçindida unilateralmente pela Administração. no
âmbito do processo de conhatação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotarnento dos

rscursos administrativos cabíveis, ryrando aplicada a medida oantelar administrativa prwista no ineiss II do art.
aÁn)..Íõ\r1Àlaa-z+ I tld, tr\Jt\^ 1"+t zz,

e) aquele que mantenha vínçulo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, ttabalhista ou çivil
com agente político ou dirigente do órgão interessado na conh'atação ou com agente público que desempeúe
fuirção no respectivo processo de contratação ou que atuará na execuçào, controle ou f,rscalizaçào da contratação,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f) as empresas conholadoms, controladas ou coligadas, concolrendo enü'e si;
g) a pessoa fisica oujru'ídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitaçào ou do

início do proÇesso de conttatação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhador'çs a condições análogas às de esçravo ou por
contratação de adolescentes nos çasos vedados pela legislação trabalhista.

18.8. Configira sonflito de futeresses após o exercírviei de cargo, ftinção ou rnandado no âmbito dos Poderes

Exeeutivo e Legislativo iiriiiiieipaisl
a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades

exet'cidas; e

b) no periodo de 6 (seis) msses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissáo ou
aposentadoria' It

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de )l
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgào U
ou entidade em que teúa ocupado o cargo ou empÍego; ou t

(ii)intervir', direta ou indiretarnente, em favor rle interesse privado perante órgão ou enticlade ern n/
que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante emrazào do exercício ( ll
do cargo ou emprego. \y

18.9. Além de conítgurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedaçào dez§t /
contratação prevista na alínea "§" do subitem 18.7, no que couber. U
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19.1. A publicação resumirla deste instrumento no Diário Oficial do Município será proviclenciada pelo Contratante

e a íntegra do processo de contratação dirçta será diwlgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de

até l0 (dez) tlias úteis, «;eintados da rJata da assinahn'a cleste instrumento.

20.1. As questões decon'entes do presente instrumento que não puderern ser dirimidas administrativamente, serão

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de CapanemaDR.

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentissimo Prçfeito Municipal" o
Seúor Arnérico Bellé, e pelos Srs. Vinícius Baltazar Milani e Filipe Lirna Farias, representante do Contratado.

Município de Capanema, Estado do Palaná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho
do Colouo, ao dia 12 de março de2024. N

,M,^.,^,
Sócio-Administrador ds Csntratads
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